
 
Aviso de 

DISPENSA 
ELETRÔNICA 
36/2026 

 
CONTRATANTE (UASG) 
FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NITERÓI (925016) 

 
OBJETO 
Aquisição de filtros e refis para bebedouros e purificadores de água para 
atender a rede da Fundação Municipal de Saúde de Niterói, conforme as 
condições estabelecidas neste instrumento e seus anexos. 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 11.210,02 

 
DATA DA SESSÃO 
De 06/10/2026 

 
HORÁRIO DA FASE DE LANCES 
Das 08h até 14h 

 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor preço por item 

 
TRATAMENTO FAVORECIDO ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 

 
MARGEM DE PREFERÊNCIA PARA ALGUM ITEM 
NÃO 
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FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NITERÓI 
UASG: 925016 

 
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 36/2026 

 
Processo Administrativo n° 9900188933/2025 

 
Torna-se público que a FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NITERÓI, fundação de direito público, 
sediada à rua Visconde de Sepetiba, nº 987, 8° e 9º andares, Centro – Niterói/RJ, CEP 24.020-206, por meio 
da Superintendência de Administração, com fundamento em delegação de competência concedida pela 
PORTARIA FMS/FGA Nº 283/2024, publicada no Diário Oficial do dia 05/09/2024, realizará Dispensa 
Eletrônica, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM , na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos 
da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 14.730, de 13 de fevereiro de 2023, e demais normas 
aplicáveis. 

 
Data da sessão06/10/2026 
Horário da Fase de Lances: 08:00 às 14:00. 
Link: https://www.gov.br/compras/pt-br. 
Critério de Julgamento: menor preço por item. 
E-mail: licitacao@saude.niteroi.rj.gov.br 

 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

 
1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição, por 
dispensa de licitação, de filtros e refis para bebedouros e purificadores de água para atender a rede da 
Fundação Municipal de Saúde de Niterói, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu 
interesse. 
1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso 
de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 
 
2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, 
ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Compras.gov.br, disponível 
no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico www.gov.br/compras. 

2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e Portal Nacional de Contratações Públicas 
- PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que 
pretende atender. 
2.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br. 
2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão 
entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido 
da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Para todos os itens, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos 
termos do art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
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2.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do procedimento, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
2.2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos 
da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 
2.3.1. aquele que não atenda às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
2.3.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da dispensa; 
2.3.3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
2.3.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
2.3.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 
2.3.6. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
2.3.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
2.3.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
2.3.9. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 
2.3.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição. 

2.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 
2.5. O impedimento de que trata o item 2.3.6 aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 
da personalidade jurídica do fornecedor. 
2.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem os itens 2.3.4 e 2.3.5 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 
execução da dispensa ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 
órgão ou entidade. 
2.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
2.8. O disposto nos itens 2.3.4 e 2.3.5 não impede a dispensa ou a contratação de serviço que inclua como 
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e 
do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 



P á g i n a 5 | 13 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Aviso de Contratação Direta – Lei nº 14.133, de 2021 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 
Versão: MAR/2026 

 

 

2.9. Em dispensas e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de 
pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133, de 
2021. 
2.10. A vedação de que trata o item 2.4 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 

 
3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

 
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de sua 
proposta inicial, na forma deste item. 
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, 
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, 
a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura do procedimento. 
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto ofertado, 
vinculam a Contratada. 
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto; 

3.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 
na data de entrega das propostas. 
3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses. 
3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 
3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 
executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 
3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de Aceitação, 
em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 
3.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos; 
3.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como 
firmes e verdadeiras; 
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3.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
3.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição; e 
3.9.6. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 

3.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
3.11. O fornecedor deverá declarar em campo próprio do sistema se o produto ou serviço ofertado é 
manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo de 
Referência, quando for o caso, para usufruir do benefício. 
3.12. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 
artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
3.13. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua 
proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor 
preço ou maior desconto, conforme o caso). 

3.13.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os 
limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso. 
3.13.2. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da 
seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta; 
3.13.3. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que 
não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 
3.13.4. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e 
para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos 
dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

 
4. FASE DE LANCES 

 
4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário e total do item. 
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior ao último lance 
por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais 
lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 
4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 01% (um por 
cento). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro 
no sistema. 
4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 
classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

 
5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 
5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço 
máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o servidor responsável poderá negociar condições 
mais vantajosas. 

5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o menor 
preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao estipulado 
pela Administração. 
5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por 
meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo 
do desconto definido para a contratação. 

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e registrado 
na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de 
contratação. 
5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será 
solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor negociado, se for 
o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando necessários. 
5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o servidor responsável verificará se o fornecedor 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos itens 2.6 e seguintes deste Aviso, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou 
a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

5.4.1. SICAF; 
5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, 
5.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP e 
5.4.4. Lista de licitantes inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União. 

5.5. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa fornecedora. 
5.5.1. A consulta no CEIS quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de 1992, também ocorrerá 
no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa fornecedora, se houver, por força do art. 12 da citada 
lei. 

5.6. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas ao CEIS, CNEP 
e Lista de licitantes inidôneos pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU. 
5.7. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

5.7.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
5.7.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
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5.7.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

5.8. Caso o fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de preferência, o gestor 
verificará se o fornecedor faz jus ao benefício aplicado. 

5.8.1. Caso o fornecedor não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao 
benefício da margem de preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da 
margem de preferência. 

5.9. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o gestor examinará 
a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos. 
5.10. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.10.1. contiver vícios insanáveis; 
5.10.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Aviso ou em seus anexos; 
5.10.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido para 
a contratação; 
5.10.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
5.10.5. não cumpra os critérios de aceitabilidade de preços definidos no Termo de Referência; 
5.10.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Aviso ou seus anexos, 
desde que insanável. 

5.11. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

5.11.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 
próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
5.11.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas 
de trabalho vigentes. 

5.12. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a 
exequibilidade da proposta. 
5.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 
do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação. 

5.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
5.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
5.15. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
5.16. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a 
sua continuidade. 
5.17. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado o 
disposto neste Aviso de Contratação Direta. 
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6. HABILITAÇÃO 

 
6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 
14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na 
fase de lances. 
6.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

6.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva 
documentação atualizada. 
6.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) 
válida(s). 

6.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 
de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 
livre. 

6.4. Na hipótese de o vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura 
do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por 
tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 
2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

6.5. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação 
dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o fornecedor será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena 
de inabilitação. 
6.6. Em se tratando de documento de regularidade fiscal e trabalhista, para as microempresas e 
empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo previsto no parágrafo 1º do artigo 43 da Lei 
Federal 123/2006. 
6.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital. 
6.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
6.9. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, 
e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz. 
6.10. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 
dessas contribuições. 
6.11. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em 
que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além 
da aplicação das sanções cabíveis. 

6.11.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 
fornecedor nos remanescentes. 

6.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, 
sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
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6.13. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação 
Direta. 

6.13.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 
examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 
de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

6.14. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 
7. CONTRATAÇÃO 

 
7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato 
ou emitido instrumento equivalente. 
7.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

7.2.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, 
implica o reconhecimento de que: 
7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 
7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos; 
7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da 
Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma 
Lei. 
7.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 
7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições 
de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a 
vigência do contrato. 

 
8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 
da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
8.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
8.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
8.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
8.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
8.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
8.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem motivo 
justificado; 
8.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
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8.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
8.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 
qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
8.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
8.1.13. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 
8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos 
que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
8.2. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante. 
8.3. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 
8.4. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação. 
8.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente. 
8.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
8.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 
nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
8.8. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.8.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
8.8.2. As peculiaridades do caso concreto; 
8.8.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
8.8.4. Os danos que dela provierem para o Contratante; 
8.8.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 
8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
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estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
8.11. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
8.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso. 

 
9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 
9.1.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 
9.1.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às 
condições de habilitação exigidas. 
9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 
9.1.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 
conforme o caso. 
9.2. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 
9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não 
conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da 
Administração na respectiva notificação. 
9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 
do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 
9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 
9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão 
o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa 
ao procedimento. 
9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação 
e classificação. 
9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo de contratação. 
9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
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9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
9.12.1. ANEXO I – Termo de Referência; 
9.12.2. ANEXO II – Planilha Orçamentária; 
9.12.3. ANEXO III – Modelo de Proposta Comercial; 
9.12.4. ANEXO IV - Minuta de Ordem de Fornecimento. 

 
 

 
Niterói, 23 de setembro de 2026. 

 
 
 
 

VERA REGINA FRANÇA COTTIM MEDEIROS 
Superintendente de Administração 

Fundação Municipal de Saúde de Niterói 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NITERÓI 

(Processo Administrativo n° 9900188933/2025) 

Histórico de Revisões 

Data Versão Descrição Autor 

11/05/2026 1ª versão Finalização da primeira versão Equipe de Planejamento 

24/08/2026 2ª versão Segunda versão Equipe de Planejamento 
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Aquisição de filtros e refis para bebedouros e purificadores de água para atender a rede da 
Fundação Municipal de Saúde de Niterói., nos termos da tabela abaixo, conforme condições 
e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

 
Item 

 
Requisitante 

 
Descrição 

Unidade de 
medida 

 
Catmat 

Qtd a ser 
distribu-

ída 

Unidade contem-
plada 

 
Qtd total 

 
1 

 
VIPAHE 

Refil de filtro para purificador de 
água da marca Consul, Compatível 
Consul Cpb34 Cpc31 Cpb35 Cpc30, 
refil original. 

 
Un 

 
486734 

 
5 

HOSPITAL PSI-
QUIÁTRICO DE 

JURUJUBA 

 
5 

 
2 

 
VIPAHE 

Refil de filtro para purificador de 
água da marca Soft Star Everest, refil 
original. 

 
Un 

 
486734 

 
6 

HOSPITAL PSI-
QUIÁTRICO DE 

JURUJUBA 

 
6 

3 VIPAHE 
Refil de filtro para purificador de 
água da marca Soft Star Baby, refil 
original. 

Un 486734 3 VIPAHE 3 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
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4 

 
 
 

 
VIPAHE/VI-

PACAF 

 
 
 

 
Refil de filtro para purificador de 
água da marca Libell ACQuaflex 
Hermético, refil original. 

 
 
 
 

 
Un 

 
 
 
 

 
486734 

 
48 

HOSPITAL 
ORÊNCIO DE 

FREITAS 

 
 
 
 

 
69 

3 
UBS PIRATI-

NINGA 

 
3 

ALMOXARI-
FADO DE VA- 
CINA DA VIPA-

CAF 

15 
MATERNIDADE 

ALZIRA REIS 
 

 
5 

 

 
VIPAHE 

 
Refil de filtro para purificador de 
água da marca Colormaq, modelo 
Pura Aqua Eletrônico, refil original. 

 

 
Un 

 

 
486734 

18 
MATERNIDADE 

ALZIRA REIS 
 

 
23  

5 
HOSPITAL PSI-
QUIÁTRICO DE 

JURUJUBA 

 

 
6 

 
VIPAHE / 
VIPACAF 

/SUAD 

 
Refil de filtro para bebedouro de 
água, capacidade 50 litros, 2 tornei-
ras, da marca Knox, modelo KX05, 
refil original. 

 

 
Un 

 

 
486734 

5 SAMU BASE 
 

 
11 3 SEPAT/COFAR 

3 
P.R ENGE-

NHOCA 

 
7 

 
VIPAHE 

Refil de filtro para bebedouro do tipo 
torre da marca Libell Acqua Flex 
Press, refil original. 

 
Un 

 
486734 

 
15 

HOSPITAL PSI-
QUIÁTRICO DE 

JURUJUBA 

 
15 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
8 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
VIPACAF 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Refil de filtro para bebedouro de 
água, com carvão ativado, capaci-
dade 25 Litros, da marca Sartori, mo-
delo S25, refil original. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Un 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
486734 

 
3 

 
UBS CENTRO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
63 

3 
UBS SANTA 
BARBARA 

3 P.R BARRETO 

3 
UBS ENGE-

NHOCA 

 
9 

P.R CARLOS AN-
TONIO DA 

SILVA 

3 PR FONSECA 

9 
P.R SERGIO 

AROUCA 

 
3 

LAB. MIGUE-
LOTE VIANA 

6 
P.R LARGO DA 

BATALHA 

3 
P.E MALU SAM-

PAIO 

15 
P.E SILVIO PI-

CANÇO 
3 DEVIC 
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9 

 

 
VIPACAF 

Refil de filtro para bebedouro de 
água, com carvão ativado e eficiência 
microbiológica, compatível com pu-
rificadores multimarcas, 3 estágios, 
que tenham entrada/adaptador rosca 
1/2", vazão de 50L/60L por hora. 

 

 
Un 

 

 
486734 

 

 
3 

 

 
UBS PIRATI-

NINGA 

 

 
3 

 
10 

 
VIPACAF 

Refil de filtro para bebedouro de 
água, capacidade 50 litros, da marca 
Nardin, modelo BIXBP50L, refil ori-
ginal. 

 
Un 

 
486734 

3 PR FONSECA 
 

9 3 VIPACAF 

3 
P.R PIRATI-

NINGA 

 
11 

 
VIPACAF 

Refil de filtro para bebedouro de 
água, capacidade 50 litros, da marca 
Frisbel, modelo RA05, refil original 

 
Un 

 
486734 

 
3 

P.R ENGE-
NHOCA 

 
3 

 
12 

 
VIPACAF 

Refil de filtro para bebedouro de 
água, capacidade 50 litros, da marca 
Belfrio, modelo 50L, refil compatí-
vel. 

 
Un 

 
486734 

 
3 

UBS MORRO DO 
ESTADO 

 
3 

 
13 

 
VIPACAF 

Refil de filtro para bebedouro de 
água, capacidade 100 litros, da marca 
Lorenzetti, modelo classe I – filtro 
PQU 9,3/4 BR ECA, refil original. 

 
Un 

 
486734 

 
3 

 
P.R BARRETO 

 
3 

 

 
14 

 

 
VIPACAF 

 
Refil de filtro para bebedouro de 
água, capacidade 100 litros, da marca 
Sartori, modelo S100, refil original. 

 

 
Un 

 

 
486734 

 
3 

P.R CARLOS AN-
TONIO DA 

SILVA 

 

 
12 

3 PR. ITAIPÚ 

6 
P.R LARGO DA 

BATALHA 

 
15 

 
SUAD 

Refil de filtro para bebedouro de 
água, capacidade 100 litros da marca 
KNOX, modelo KF 10 / 3T, refil ori-
ginal. 

 
Un 

 
486734 

 
3 

 
9º andar 

 
3 

 
16 

 
VIPACAF 

Refil de filtro de pré-filtragem de 
água da marca Aqua Flex, modelo 
Pré E3, refil compatível. 

 
Un 

 
486734 

 
3 

 
VIPACAF 

 
3 

 
17 

 
DASS 

Refil para bebedouro de Pressão/co-
luna Karina, compatível com os mo-
delos: K40c K40i K40cc K40ci 

 
Un 

 
486734 

 
3 

 
DASS 

 
3 

18 DASS 
Refil de filtro para purificador elé-
trico, modelo Masterfrio Home, refil 
original. 

Un 486734 3 DASS 3 

 
19 

 
SUAD 

Refil de filtro para bebedouro de 
água, capacidade 100 litros, da marca 
MaxGel, modelo MG100, refil com-
patível. 

 
Un 

 
486734 

 
6 

 
8º andar 

 
6 

 
 

1.2.  O objeto desta contratação é caracterizado como comum, em razão dos seus padrões 
de desempenho, qualidade, requisitos e especificações poderem ser definidos de forma ob-
jetiva e encontrados facilmente no mercado. 

1.3 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 
Decreto nº 10.818, de 2021. 
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1.4 Nível de subclasse da Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNAE 
para o objeto pretendido: 47.53-9/00. 

 

 

2.1. A presente contratação tem por objeto o fornecimento de refis/filtros destinados aos 
bebedouros instalados nas unidades administrativas, assistenciais e operacionais vinculadas 
à Fundação Municipal de Saúde de Niterói, visando assegurar a continuidade do forneci-
mento de água potável em condições adequadas de consumo aos usuários, servidores, cola-
boradores e demais frequentadores das unidades. 

Os refis constituem componentes essenciais para o adequado funcionamento dos bebedou-
ros, sendo responsáveis pela retenção de impurezas, sedimentos, partículas, odores, sabores 
indesejáveis e demais agentes que possam comprometer a qualidade da água disponibilizada 
para consumo humano. Considerando que tais elementos possuem vida útil limitada, faz-se 
necessária sua substituição periódica, conforme especificações técnicas dos fabricantes e 
condições de uso dos equipamentos. 

A ausência de substituição regular dos refis pode ocasionar perda da eficiência da filtragem, 
comprometimento da qualidade da água ofertada, redução do desempenho dos equipamen-
tos, aumento da incidência de falhas e danos aos bebedouros, além de potenciais riscos à 
saúde dos usuários. Tal situação mostra-se incompatível com os princípios da eficiência ad-
ministrativa, da prevenção sanitária e da adequada prestação dos serviços públicos de saúde. 

Ressalta-se que as unidades vinculadas à Fundação Municipal de Saúde apresentam fluxo 
contínuo e elevado de pessoas, incluindo pacientes, acompanhantes, profissionais de saúde, 
servidores administrativos e público em geral, circunstância que demanda a manutenção per-
manente de condições adequadas de abastecimento e consumo de água potável. 

A contratação pretendida busca, portanto, garantir a manutenção preventiva dos equipamen-
tos existentes, preservar suas condições de funcionamento, ampliar sua vida útil e assegurar 
o atendimento às normas sanitárias e de saúde aplicáveis, contribuindo para a adequada in-
fraestrutura das unidades de saúde e para a salubridade dos ambientes institucionais. 

Adicionalmente, a aquisição centralizada dos refis possibilita maior padronização dos insu-
mos utilizados, racionalização administrativa, melhor planejamento das substituições perió-
dicas e maior eficiência na gestão operacional dos equipamentos vinculados à Fundação 
Municipal de Saúde de Niterói. 

2.2. Conforme art. 6º, inciso IV, do Decreto Municipal n.º 15.149/2023, estão dispensadas 
de registro no Plano de Contratações Anual - PCA as pequenas compras e as prestações de 
Serviços de pronto pagamento, de que trata o § 2º do art. 95 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 
Considerando que a demanda em análise se enquadra como pequena compra, isto é, inferior 
ao limite legal de R$ 13.098,41 (treze mil noventa e oito reais e quarenta e um centavos), 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATA-
ÇÃO 
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estabelecido pelo Decreto Federal n.º 12.807/2025, não há óbice à sua tramitação, ainda que 
ausente o registro no PCA de 2026. 

 
 

 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO 
DE VIDA DO OBJETO 

3.1 A solução proposta consiste na aquisição de refis/filtros destinados aos bebedouros e 
purificadores de água instalados nas unidades vinculadas à Fundação Municipal de Saúde de 
Niterói, visando à reposição dos elementos filtrantes dos equipamentos atualmente em 
utilização, de modo a assegurar a manutenção da qualidade da água disponibilizada para 
consumo humano e o adequado funcionamento dos aparelhos. 

3.2 A solução foi estruturada considerando o ciclo de vida do objeto, abrangendo as eta-
pas de aquisição, transporte, armazenamento, instalação/substituição dos refis nos equipa-
mentos e descarte dos componentes substituídos, observando critérios de eficiência operaci-
onal, manutenção preventiva e preservação das condições adequadas de uso dos bebedouros 
e purificadores existentes. 

3.3 Os produtos a serem fornecidos deverão ser novos, sem uso anterior, acondicionados 
em embalagens apropriadas e compatíveis com os modelos de bebedouros e purificadores de 
água existentes nas unidades da Fundação Municipal de Saúde de Niterói, garantindo pleno 
funcionamento dos equipamentos e adequada capacidade de filtragem da água. 

3.4 Os refis deverão possuir características técnicas aptas à retenção de partículas, sedi-
mentos, odores e sabores indesejáveis, observando as especificações dos fabricantes dos 
equipamentos e as normas técnicas e sanitárias aplicáveis, quando cabíveis. 

3.5 A contratação compreenderá aquisição com entrega imediata, em parcela única, con-
forme quantitativos e especificações definidos no Termo de Referência, objetivando recom-
por o estoque necessário para realização das substituições programadas dos elementos fil-
trantes instalados nos bebedouros e purificadores de água das unidades vinculadas à Funda-
ção. 

3.6 Os materiais deverão ser entregues devidamente identificados, contendo informações 
relativas ao fabricante, modelo de compatibilidade, lote, data de fabricação, prazo de vali-
dade e demais informações necessárias à conferência e rastreabilidade dos produtos. 

3.7 A solução adotada busca assegurar a manutenção preventiva dos equipamentos já 
existentes, contribuir para a ampliação de sua vida útil, reduzir riscos de falhas decorrentes 
do desgaste dos elementos filtrantes e garantir condições adequadas de fornecimento de água 
potável aos usuários das unidades administrativas e assistenciais da Fundação Municipal de 
Saúde de Niterói. 
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3.8 Além disso, a aquisição centralizada dos refis proporciona maior padronização dos 
insumos utilizados, racionalização administrativa, melhor controle patrimonial e maior efi-
ciência no gerenciamento dos materiais necessários à manutenção dos bebedouros e purifi-
cadores de água instalados nas unidades da Fundação. 

 

 

Sustentabilidade: 

4.1. A contratação deverá observar os princípios do desenvolvimento nacional sustentá-
vel previstos na Lei nº 14.133/2021, bem como as diretrizes constantes do Guia Nacional de 
Contratações Sustentáveis e da Portaria INMETRO nº 102/2022, no que couber ao objeto. 

 
 

4.1.1 Os refis/filtros destinados aos bebedouros e purificadores de água deverão: 
 
 

 ser compatíveis com os equipamentos aos quais se destinam; 

 atender às normas técnicas e sanitárias aplicáveis ao fornecimento de água para con-
sumo humano; 

 possuir, quando aplicável, certificação ou conformidade junto ao INMETRO, nos 
termos da Portaria INMETRO nº 102/2022; 

 ser acondicionados em embalagens adequadas, preferencialmente recicláveis ou reu-
tilizáveis; 

 observar práticas que minimizem impactos ambientais durante fabricação, trans-
porte, utilização e descarte. 

4.1.2 A contratada deverá, quando solicitado pela Administração, apresentar documentos, 
certificados, declarações do fabricante ou outros meios de comprovação aptos a demonstrar 
a conformidade dos produtos com os requisitos técnicos e ambientais exigidos. 

 
 

Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021): 

4.2. Na presente contratação não será feita a indicação de marcas. 
 
 

Da vedação de contratação de marca ou produto 

4.3. Não haverá vedação a marcas. 
 
 

Da participação de empresas sob a forma de consórcio 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
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4.4. Considerando o disposto no Art. 15, caput, da Lei nº 14.133/2021, opta-se pela vedação 
da participação de empresas reunidas em consórcio no presente certame. A restrição justi-
fica-se pela baixa complexidade técnica e pelo baixo vulto econômico do objeto (aquisição 
de refis de filtros estimada em R$ 11.210,02 (onze mil, duzentos e dez reais e dois centavos)), 
o qual pode ser plenamente atendido por empresas individualmente, inclusive Microempre-
sas e Empresas de Pequeno Porte. A admissão de consórcios em objetos desta natureza ge-
raria um ônus administrativo desproporcional na fase de habilitação e poderia reduzir a com-
petitividade pela fusão desnecessária de potenciais licitantes. 

 
 

Da participação de cooperativas 

4.5 Por se tratar de aquisição de bens de baixa complexidade, com entrega imediata, e vi-
sando a promoção da economia solidaria e do desenvolvimento local, será admitida a parti-
cipação de cooperativas. 

 
 

Subcontratação 

4.6. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
 

Garantia da contratação 

4.7. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021, por se tratar de aquisição de bens com entrega imediata, cujo pagamento 
será realizado somente após a entrega dos bens e o aceite definitivo dos fiscais da contrata-
ção. 

 
 

Vistoria 

4.8. Devido à natureza do serviço, não há necessidade de realização de avaliação prévia 
do local de execução dos serviços. 

 
 

Da Padronização 

4.9 Manifesta-se o não cabimento do princípio da padronização formal no presente feito, 
tendo em vista a ausência, até a presente data, de Cadernos de Padronização de Contratações 
(Cadpac) instituídos pela Secretaria Municipal de Administração (SMA) para o objeto em 
tela, nos moldes do Art. 69 do Decreto Municipal nº 14.730/23. 

4.9.1 Sem prejuízo, a contratação atende à padronização em sentido amplo e operacional 
no âmbito da Fundação Municipal de Saúde de Niterói, conforme justificativa técnica de 
racionalização e eficiência já detalhada no item 2.1 deste Termo de Referência. 
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Do Sistema de Registro de Preços (SRP) 

4.10 Deixa-se de adotar o Sistema de Registro de Preços por se tratar de aquisição de bens 
com quantitativo certo, previsível e com entrega integral em remessa única, nos moldes de-
finidos no item 5.1 deste Termo de Referência. 

4.10.1 A modelagem de compra imediata, em detrimento do SRP, atende aos princípios da 
eficiência e da razoabilidade, mitigando o ônus administrativo de acompanhamento de Ata 
de Registro de Preços para objeto de baixo vulto econômico e de execução exauriente 

 

 

Condições de entrega 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 10 (dez) dias úteis, em remessa única, contados do 
recebimento da Ordem de Compra. 

5.1.1 A Ordem de Compra será encaminhada à contratada por meio do endereço eletrônico 
(e-mail): suad@saude.niteroi.rj.gov.br ou outro meio eficaz de comunicação, com confirma-
ção de recebimento, acompanhada de cópias da Nota de Empenho, do Termo de Referência 
e da proposta comercial vencedora, visando à imediata adoção das providências necessárias 
ao fornecimento do bem. 

5.1.2 A entrega dos bens deverá ocorrer conforme orientações constantes na Ordem de 
Compra, podendo a Administração indicar datas e horários específicos para o recebimento, 
sendo facultado à contratada realizar agendamento prévio quando exigido pela unidade re-
cebedora. 

5.1.2  Os bens deverão ser entregues no seguinte local: 
 

UNIDADE ENDEREÇO 

PVAX 
Avenida Presidente Roosevelt, n° 1603, Bom Retiro - São Gon-
çalo - CD Marambaia – CEP: 24726-060 / (21) 9763-6600 

 
 

 
Garantia 

5.2. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor). 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
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6.1. A execução do objeto deverá observar fielmente as condições estabelecidas neste 
instrumento, na nota de empenho, na ordem de compra e nas disposições da Lei Federal nº 
14.133/2021, respondendo as partes pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 

6.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de pro-
vidências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.4. A contratação será formalizada mediante emissão de nota de empenho e ordem de 
compra, nos termos dos incisos I e II do art. 95 da Lei Federal nº 14.133/2021, aplicando-se, 
no que couber, as disposições previstas para os contratos administrativos. 

6.5  A contratada deverá cumprir os prazos, condições de entrega, especificações técnicas 
e demais exigências constantes neste instrumento e na ordem de compra emitida pela Admi-
nistração. 

 
 

Fiscalização 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 
 

Fiscalização Técnica (Art. 17, II, c/c Art. 21 do Decreto nº 14.730/23) 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cum-
pridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resul-
tados para a Administração. 

6.7.1 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, 
de 2021, art. 117, §1º) 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do con-
trato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando 
prazo para a correção. 

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, 
a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua compe-
tência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
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6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao 
gestor do contrato. 

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo há-
bil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempes-
tiva ou à prorrogação contratual 

 
 

Fiscalização Administrativa (Art. 17, III, c/c Art. 22 do Decreto nº 14.730/23) 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formaliza-
ção de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administra-
tivo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao ges-
tor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua com-
petência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

6.9. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 

6.9.1. prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das 
tarefas relacionadas ao controle dos prazos relacionados ao contrato e à formalização 
de apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do empenho e do paga-
mento e ao acompanhamento de garantias e glosas; 

6.9.2. Certificar-se de que a contratada mantém, durante toda execução do contrato, 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e/ou na contratação, 
solicitando os documentos necessários a esta constatação, com especial atenção para 
a regularidade trabalhista e previdenciária nos casos de obras e serviços com dedica-
ção exclusiva (ou predominante) de mão de obra; 

6.9.3. examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas 
e previdenciárias; 

6.9.4. atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao des-
cumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que 
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

6.9.5. participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do con-
trato, em conjunto com o fiscal técnico e com o setorial, sob coordenação do gestor 
do contrato; 

6.9.6. auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do 
documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado e 
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6.9.7. realizar o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante termo deta-
lhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

6.9.8. receber e conferir a nota fiscal emitida pela contratada, atestando a efetiva re-
alização do objeto contratado, na quantidade e qualidade contratada, para fins de pa-
gamento das faturas correspondentes; 

6.9.9. Nos casos de requerimento de revisão contratual, exigir a comprovação dos 
custos suportados pelo contratado através de notas fiscais, realizando análise crítica 
da compatibilidade dos preços com a realidade de mercado constatada junto a outras 
fontes; 

6.9.10. Receber todos os documentos necessários, contratualmente estabelecidos, 
para a liquidação da despesa e encaminhá-los, juntamente com a nota fiscal, para o 
gestor do contrato que, após conferência, remeterá a documentação para o setor res-
ponsável pelo pagamento, em tempo hábil, de modo que o pagamento seja efetuado 
no prazo adequado; 

6.9.11. Verificar o cumprimento das normas trabalhistas por parte da contratada, in-
clusive no que se refere à utilização pelos empregados da empresa dos equipamentos 
de proteção individual exigidos pela legislação pertinente, a fim de evitar acidentes 
com agentes administrativos, terceiros e empregados da contratada, e, na hipótese de 
descumprimento, comunicar ao gestor para impulsionar o procedimento tendente à 
notificação da contratada para o cumprimento das normas trabalhistas e instauração 
de processo administrativo para aplicação de sanção administrativa; 

6.9.12. Certificar-se do correto cálculo e recolhimento das obrigações trabalhistas, 
previdenciárias e tributárias decorrentes do contrato e, caso necessário, buscar auxílio 
junto os setores de contabilidade da Administração para a verificação dos cálculos 
apresentados, observando o disposto no art. 24 do Decreto 14.730/23; 

 
 

Gestor do Contrato 

6.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fis-
calização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de ge-
renciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da adminis-
tração. 

6.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
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6.12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da con-
tratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.13. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indi-
cadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administra-
tivo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão 
de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com compe-
tência para tal, conforme o caso. 

6.15. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecu-
ção dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adota-
das para o aprimoramento das atividades da Administração. 

6.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 
pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

 

Do recebimento 

7.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, junta-
mente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua con-
formidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência 
e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 07 (sete) dias úteis, a contar da notifica-
ção da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebi-
mento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 
detalhado. 

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
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7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-
se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Ad-
ministração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 
fins do recebimento definitivo. 

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 
e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 
do contrato. 

Liquidação 

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 
até 15 (quinze) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por 
igual período, nos termos dos artigos 7º e 8º do Decreto nº 13.281/2019. 

7.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cu-
jos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, 
de 2021 

7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.9.1. o prazo de validade; 

7.9.2. a data da emissão; 

7.9.3 os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.9.4. o período respectivo de execução do contrato; 

7.9.5. o valor a pagar; e 

7.9.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.10. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 
ônus à contratante; 

7.11. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibi-
lidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
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7.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção 
das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.13. Constatando-se a situação de irregularidade do CONTRATADO, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa e especifique as provas que pretende produzir. O 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do CONTRATANTE. 

7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contra-
tante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 
quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o rece-
bimento de seus créditos. 

7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao con-
tratado a ampla defesa. 

7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 
junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

7.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finali-
zação da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualiza-
dos monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 
realização, mediante aplicação do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, 
de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação apli-
cável. 

7.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando hou-
ver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 



Página 15 de 18 

 

 

7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Com-
plementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribui-
ções abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresen-
tação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa 
de licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei n.º 
14.133/2021, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 

Forma de fornecimento 

8.2. O fornecimento do objeto será integral. 

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 
de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempre-
endedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autentici-
dade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade iden-
tificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 
seus administradores; 

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será consi-
derada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 
2020. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE 
EXECUÇÃO 
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8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurí-
dicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administra-
dores; 

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectiva-
mente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercan-
tis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 
de 16 de dezembro 1971. 

8.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 
ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário; 

8.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 
qualificação como produtor rural pessoa física; 

8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pes-
soas Físicas, conforme o caso; 

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, medi-
ante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943; 

8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal/Distrital relativo ao domi-
cílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

8.20. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
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8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal/Distrital relaciona-
dos ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de decla-
ração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 
 

Qualificação Técnica 

8.32. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 
complementar: 

8.32.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para 
a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, res-
peitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, 
de 1971; 

8.32.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, 
para cada um dos cooperados indicados; 

8.32.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados ne-
cessários à execução contratual; 

8.32.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

8.32.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos co-
operados que executarão o contrato; e 

8.32.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da co-
operativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o apro-
vou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 
d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três 
registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias ge-
rais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a 
cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

8.32.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da 
Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 
exigida pelo órgão fiscalizador. 

 

 

9.1.1 O custo estimado para a contratação é de R$ 11.210,02 (onze mil, duzentos e dez reais 
e dois centavos), conforme custos unitários apostos na Planilha Orçamentária, Anexo II, do 
instrumento convocatório, cujo valor foi obtido pela Divisão de Compras do 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
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Departamento de Administração (DEAD), setor instituído para este fim no âmbito da 
Fundação Municipal de Saúde de Niterói (FMS), após aprovação deste instrumento pela 
autoridade competente, de acordo com o art. 48 e seguintes do Decreto Municipal nº 
14.730/2023. 

 
 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específi-
cos consignados no orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

10.1.1. Fonte de Recursos: 2.600.50 / 1.600.50 / 2.621.50 / 1.600.50 / 1.501.00 / 

1.600.50 / 1.704.00 / 1.899.50 

10.1.2. Programa de Trabalho: 25.43.10.302.0133.6170 / 25.43.10.301.0133.6171 / 

25.43.10.302.0133.6155 / 25.43.10.302.0133.6156 / 25.43.10.304.0133.6157 / 

25.43.10.122.0145.4191 / 25.43.10.302.0133.6154 / 25.42.04.301.0133.6171 

10.1.1. Elemento de Despesa: 33.90.30 

 
Niterói, 25 de agosto de 2026. 

 

 

 

Vera Regina França Cottim Medeiros 
Matrícula nº 438.596-9 
Integrante Requisitante 

Equipe de Planejamento da Contratação 
 
 

 

 
  

Leonardo Xavier da Silva Santana 
Matrícula nº 437.840-2 

Integrante Técnico 
Equipe de Planejamento da Contratação 

Leonardo de Carvalho Martins 
Matrícula nº 438.559-7 

Integrante Técnico 
Equipe de Planejamento da Contratação 

 
Vera Regina França Cottim 
Medeiros 
•••.033.827-•• 
Data: 25/08/2026 14:48 

 
Leonardo Xavier da Silva 
Santana 
•••.209.147-•• 
Data: 25/08/2026 10:25 

 
Leonardo de Carvalho 
Martins 
•••.904.217-•• 
Data: 25/08/2026 10:24 
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FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NITERÓI 
UASG: 925016 

ANEXO II – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
 

 
ITEM 

 
ESPECIFICAÇÃO 

UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

 
QUANT. 

 
VALOR 

UNITÁRIO 

 
VALOR TOTAL 

 
1 

Refil de filtro para purificador de água 
da marca Consul, Compatível Consul 
Cpb34 Cpc31 Cpb35 Cpc30, 
refil original. 

 
UNIDADE 

 
5 

 
R$ 72,07 

 
R$ 360,35 

2 
Refil de filtro para purificador de água 
da  marca  Soft  Star  Everest,  refil 
original. 

UNIDADE 6 R$ 111,74 R$ 670,44 

3 Refil de filtro para purificador de água 
da marca Soft Star Baby, refil original. UNIDADE 3 R$ 48,00 R$ 144,00 

4 
Refil de filtro para purificador de água 
da marca Libell ACQuaflex Hermético, 
refil original. 

UNIDADE 69 R$ 53,75 R$ 3.708,75 

5 
Refil de filtro para purificador de água 
da marca Colormaq, modelo Pura 
Aqua Eletrônico, refil original. 

UNIDADE 23 R$ 40,60 R$ 933,80 

 
6 

Refil de filtro para bebedouro de água, 
capacidade 50 litros, 2 torneiras, da 
marca  Knox,  modelo  KX05,  refil 
original. 

 
UNIDADE 

 
11 

 
R$ 58,11 

 
R$ 639,21 

7 
Refil de filtro para bebedouro do tipo 
torre da marca Libell Acqua Flex Press, 
refil original. 

UNIDADE 15 R$ 45,73 R$ 685,95 

 
8 

Refil de filtro para bebedouro de água, 
com carvão ativado, capacidade 25 
Litros, da marca Sartori, modelo S25, 
refil original. 

 
UNIDADE 

 
63 

 
R$ 27,87 

 
R$ 1.755,81 

 
 

9 

Refil de filtro para bebedouro de água, 
com carvão ativado e eficiência 
microbiológica, compatível com pu-
rificadores multimarcas, 3 estágios, 
que tenham entrada/adaptador rosca 
1/2", vazão de 50L/60L por hora. 

 

 
UNIDADE 

 

 
3 

 

 
R$ 61,61 

 

 
R$ 184,83 

10 
Refil de filtro para bebedouro de água, 
capacidade 50 litros, da marca Nardin, 
modelo BIXBP50L, refil original. 

UNIDADE 9 R$ 66,19 R$ 595,71 

11 
Refil de filtro para bebedouro de água, 
capacidade 50 litros, da marca Frisbel, 
modelo RA05, refil original. 

UNIDADE 3 R$ 67,23 R$ 201,69 
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12 
Refil de filtro para bebedouro de água, 
capacidade 50 litros, da marca Belfrio, 
modelo 50L, refil compatível. 

UNIDADE 3 R$ 43,78 R$ 131,34 

 
13 

Refil de filtro para bebedouro de água, 
capacidade 100 litros, da marca 
Lorenzetti, modelo classe I – filtro PQU 
9,3/4 BR ECA, refil original. 

 
UNIDADE 

 
3 

 
R$ 26,36 

 
R$ 79,08 

14 
Refil de filtro para bebedouro de água, 
capacidade  100  litros,  da  marca 
Sartori, modelo S100, refil original. 

UNIDADE 12 R$ 25,81 R$ 309,72 

15 
Refil de filtro para bebedouro de água, 
capacidade 100 litros da marca KNOX, 
modelo KF 10 / 3T, refil original. 

UNIDADE 3 R$ 58,11 R$ 174,33 

16 
Refil de filtro de pré-filtragem de água 
da marca Aqua Flex, modelo Pré E3, 
refil compatível. 

UNIDADE  
3 

R$ 25,43 R$ 76,29 

17 
Refil para bebedouro de Pressão/co-
luna Karina, compatível com os mo- 
delos: K40c K40i K40cc K40ci. 

UNIDADE  
3 

R$ 46,91 R$ 140,73 

18 
Refil de filtro para purificador elé-
trico, modelo Masterfrio Home, refil 
original. 

UNIDADE 3 R$ 57,17 R$ 171,51 

 
19 

Refil de filtro para bebedouro de água, 
capacidade 100 litros, da marca 
MaxGel, modelo MG100, refil com-
patível. 

 
UNIDADE 

 
6 

 
R$ 41,08 

 
R$ 246,48 

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 11.210,02 



 

 

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NITERÓI 
UASG: 925016 

ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
 

Processo Administrativo n. 9900188933/2025 
 

Razão Social:  

Inscrição Municipal e/ou Estadual:  

CNPJ de faturamento:  

Endereço completo do fornecedor:  

E-mail do fornecedor:  

Telefone do fornecedor:  

 

 
ITEM 

 
ESPECIFICAÇÃO 

UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

 
QUANT. 

 
VALOR 

UNITÁRIO 

 
VALOR 
TOTAL 

1 
Refil de filtro para purificador de água da 
marca Consul, Compatível Consul Cpb34 
Cpc31 Cpb35 Cpc30, refil original. 

UNIDADE 5 R$ R$ 

2 Refil de filtro para purificador de água da 
marca Soft Star Everest, refil original. UNIDADE 6 R$ R$ 

3 Refil de filtro para purificador de água da 
marca Soft Star Baby, refil original. UNIDADE 3 R$ R$ 

4 
Refil de filtro para purificador de água da 
marca Libell ACQuaflex Hermético, refil 
original. 

UNIDADE 69 R$ R$ 

5 
Refil de filtro para purificador de água da 
marca Colormaq, modelo Pura Aqua 
Eletrônico, refil original. 

UNIDADE 23 R$ R$ 

6 
Refil de filtro para bebedouro de água, 
capacidade 50 litros, 2 torneiras, da marca 
Knox, modelo KX05, refil original. 

UNIDADE 11 R$ R$ 

7 
Refil de filtro para bebedouro do tipo torre 
da marca Libell Acqua Flex Press, refil 
original. 

UNIDADE 15 R$ R$ 

8 
Refil de filtro para bebedouro de água, com 
carvão ativado, capacidade 25 Litros, da 
marca Sartori, modelo S25, refil original. 

UNIDADE 63 R$ R$ 

 
9 

Refil de filtro para bebedouro de água, com 
carvão ativado e eficiência microbiológica, 
compatível com purificadores multimarcas, 
3 estágios, que tenham entrada/adaptador 
rosca 1/2", vazão de 50L/60L por hora. 

 
UNIDADE 

 
3 

 
R$ 

 
R$ 



 

 

 

10 
Refil de filtro para bebedouro de água, 
capacidade 50 litros, da marca Nardin, 
modelo BIXBP50L, refil original. 

UNIDADE 9 R$ R$ 

11 
Refil de filtro para bebedouro de água, 
capacidade 50 litros, da marca Frisbel, 
modelo RA05, refil original. 

UNIDADE 3 R$ R$ 

12 
Refil de filtro para bebedouro de água, 
capacidade 50 litros, da marca Belfrio, 
modelo 50L, refil compatível. 

UNIDADE 3 R$ R$ 

 
13 

Refil de filtro para bebedouro de água, 
capacidade 100 litros, da marca Lorenzetti, 
modelo classe I – filtro PQU 9,3/4 BR ECA, 
refil original. 

 
UNIDADE 

 
3 

 
R$ 

 
R$ 

14 
Refil de filtro para bebedouro de água, 
capacidade 100 litros, da marca Sartori, 
modelo S100, refil original. 

UNIDADE 12 R$ R$ 

15 
Refil de filtro para bebedouro de água, 
capacidade 100 litros da marca KNOX, 
modelo KF 10 / 3T, refil original. 

UNIDADE 3 R$ R$ 

16 
Refil de filtro de pré-filtragem de água da 
marca Aqua Flex, modelo Pré E3, refil 
compatível. 

UNIDADE  
3 

R$ R$ 

17 
Refil para bebedouro de Pressão/coluna 
Karina, compatível com os modelos: K40c 
K40i K40cc K40ci. 

UNIDADE  
3 

R$ R$ 

18 Refil de filtro para purificador elétrico, 
modelo Masterfrio Home, refil original. UNIDADE 3 R$ R$ 

 
19 

Refil de filtro para bebedouro de água, 
capacidade 100 litros, da marca MaxGel, 
modelo MG100, refil compatível. 

 
UNIDADE 

 
6 

 
R$ 

 
R$ 

VALOR TOTAL: R$ 

 
( ) Optante pelo Simples Nacional ( ) Não Optante pelo Simples Nacional 

 
DECLARO, que o(s) item(s) ofertado(s) está(ão) em conformidade com as especificações contidas no Termo de 
Referência. 

 
DECLARO, ainda, que nos preços estão inclusos todos os custos diretos e indiretos indispensáveis à perfeita 
execução do objeto deste Edital, assim como abrange todos os custos com materiais e serviços necessários à 
entrega do(s) item(ns) em perfeitas condições de uso, eventual substituição de unidades defeituosas e/ou 
entrega de itens faltantes. 

 
Essa proposta tem validade de XX (   ) dias. (Mínimo de 90 dias) 

 
Niterói,  de  de 20 . 

 
Nome da entidade com assinatura(s) do(s) seu(s) representante(s) legal(is) 



ANEXO IV - MINUTA DE ORDEM DE FORNECIMENTO 

Ordem de Compra Nº: XX/XXXX 

Processo Adm. Nº: 9900188933/2025 

Fundação Municipal de Saúde de Niterói 
CNPJ: 32.556.060/0001-81 
Rua Visconde de Sepetiba, nº 987 - 8º andar - Centro, Niterói / RJ 
CEP 24.020-206 

 

 

  

Informações para Entrega 

 

 

  

  

Dispensa de Licitação nº XX/XXXX 

[nome da empresa] 

Dados Gerais 
 

 
 
 
 
 

 
PVAX - Avenida Presidente Roosevelt, n° 1603, Bom Retiro - São Gonçalo - CD Marambaia – CEP: 24726-060 / (21) 9763-6600 

 
Contato 

 

Itens do Pedido 
 

Item Descrição do Item Unidade Qnt. Valor Unit. Valor Total 

 
1 

Refil de filtro para purificador de água da marca Consul, Compatível Consul Cpb34 
Cpc31 Cpb35 Cpc30, refil original. 

 
UND 5 

  

2 
Refil de filtro para purificador de água da marca Soft Star Everest, refil original. 

UND 6 
  

3 Refil de filtro para purificador de água da marca Soft Star Baby, refil original. UND 3   

4 
Refil de filtro para purificador de água da marca Libell ACQuaflex Hermético, refil 
original. UND 69 

  

5 
Refil de filtro para purificador de água da marca Colormaq, modelo Pura Aqua 
Eletrônico, refil original. 

UND 23 
  

6 
Refil de filtro para bebedouro de água, capacidade 50 litros, 2 torneiras, da marca 
Knox, modelo KX05, refil original. 

 
UND 11 

  

 Aquisição de filtros e refis para bebedouros e purificadores de água E-mail [email da empresa] 



ANEXO IV - MINUTA DE ORDEM DE FORNECIMENTO 

Ordem de Compra Nº: XX/XXXX 

Processo Adm. Nº: 9900188933/2025 

Fundação Municipal de Saúde de Niterói 
CNPJ: 32.556.060/0001-81 
Rua Visconde de Sepetiba, nº 987 - 8º andar - Centro, Niterói / RJ 
CEP 24.020-206 

 

 

 

7 
Refil de filtro para bebedouro do tipo torre da marca Libell Acqua Flex Press, refil 
original. UND 15 

  

 
8 

Refil de filtro para bebedouro de água, com carvão ativado, capacidade 25 Litros, 
da marca Sartori, modelo S25, refil original. 

 
UND 63 

  

 
9 

Refil de filtro para bebedouro de água, com carvão ativado e eficiência 
microbiológica, compatível com purificadores multimarcas, 3 estágios, que 
tenham entrada/adaptador rosca 1/2", vazão de 50L/60L por hora. 

 
UND 

 
3 

  

10 
Refil de filtro para bebedouro de água, capacidade 50 litros, da marca Nardin, 
modelo BIXBP50L, refil original. 

UND 9 
  

11 
Refil de filtro para bebedouro de água, capacidade 50 litros, da marca Frisbel, 
modelo RA05, refil original. 

 
UND 3 

  

12 
Refil de filtro para bebedouro de água, capacidade 50 litros, da marca Belfrio, 
modelo 50L, refil compatível. 

UND 3 
  

 
13 

Refil de filtro para bebedouro de água, capacidade 100 litros, da marca Lorenzetti, 
modelo classe I – filtro PQU 9,3/4 BR ECA, refil original. 

 
UND 3 

  

14 
Refil de filtro para bebedouro de água, capacidade 100 litros, da marca Sartori, 
modelo S100, refil original. UND 12 

  

15 
Refil de filtro para bebedouro de água, capacidade 100 litros da marca KNOX, 
modelo KF 10 / 3T, refil original. 

 
UND 3 

  

16 
Refil de filtro de pré-filtragem de água da marca Aqua Flex, modelo Pré E3, refil 
compatível. 

 
UND 

 
3 

  

17 
Refil para bebedouro de Pressão/coluna Karina, compatível com os modelos: K40c 
K40i K40cc K40ci. 

UND 3 
  

18 Refil de filtro para purificador elétrico, modelo Masterfrio Home, refil original. UND 3   

19 
Refil de filtro para bebedouro de água, capacidade 100 litros, da marca MaxGel, 
modelo MG100, refil compatível. UND 6 

  

    Total: R$ 0,00 

Observações 

 

Reponsáveis pelo Recebimento Pagamento 

 
 
 
 

 
 
 

Assinatura Eletrônica: 

nome 
cargo 

Fundação Municipal de Saúde 

 

 

  Transferência Bancária ou PIX 

 30 dias úteis contados da finalização da despesa. 

1- As Notas Fiscais (NF) devem ser emitidas em nome do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NITEROI - CNPJ nº 11.249.035/0001-85, contendo a descrição do produto conforme a Nota 
de Empenho e os dados bancários/pix para pagamento. 
2- Os itens deverão ser entregues de acordo com as características e especificações discriminadas no Termo de Referência. 
3- Esta Ordem de Compra serve como instrumento de contrato, nos termos da Lei. Todas as condições expressas no instrumento convocatório passam a fazer parte integrante desta 
Ordem de Compra como se nelas manuscritas estivessem. 
4- Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
4.1- O Termo de Referência; 
4.2- A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, conforme o caso; 
4.3- A Proposta do contratado; 
4.4- Eventuais anexos dos documentos supracitados. 


